
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 22/00444650
Assunto: Consulta - Revisão do Prejulgado n. 1213 desta Corte de Contas
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.
Unidade Gestora: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 1695/2023

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts.
59 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Reformar, com base no art. 156 do Regimento Interno deste Tribunal (Resolução n.
TC-06/2001), o Prejulgado n. 1213, para alteração integral do texto atualmente vigente, adotando-
se, em substituição, a seguinte redação para os verbetes que passarão a integrá-lo:

Prejulgado n. 1213

1. A administração deve realizar o planejamento das licitações para a contratação
dos serviços de organização de concurso público, nos termos do art. 7º e seguintes da
Lei n. 8.666/93 e 18 e seguintes da Lei n. 14.133/2021.

2. Na  fase  de  planejamento,  a  Administração  deverá  considerar  o  nível  de
complexidade do concurso público que pretende realizar, se de provas ou de provas e
títulos, o número de etapas previstas, as características dos exames a serem aplicados, a
estimativa  do  número  de  candidatos  que  participarão  do  certame,  dentre  outras
variáveis a serem sopesadas, para definir o valor da remuneração da instituição a ser
contratada para organizá-lo e executá-lo. Uma vez definido o valor da remuneração da
contratada, a quantia a ser paga pela execução dos serviços dependerá do número de
candidatos com inscrição homologada e efetivo pagamento da taxa de inscrição.

3. O  Contrato  poderá  prever  um valor  fixo  para  pagamento  até  determinado
número  de  candidatos,  bem  como  prever  faixas  adicionais  de  pagamento  para
candidatos excedentes e para a hipótese de um número inferior de candidatos inscritos.

4. Uma vez ultrapassado o número máximo estimado de candidatos inscritos em
determinada  faixa,  considerando  como  tal  aqueles  em  que  efetivamente  houve  a
realização do pagamento da taxa de inscrição, o valor do contrato poderá estabelecer o
pagamento de um valor fixo por candidato excedente.

5. Ao contrário, se o número de candidatos for inferior ao previsto, o contrato
poderá prever o pagamento de um valor adicional pelo órgão contratante.

6. O valor pago a título de inscrição em concurso público deve ser registrado e
recolhido na conta do órgão público, conforme determina o art. 56 da Lei n. 4.320/64.

2. Dar ciência desta  Decisão à Diretoria de Licitações e  Contratações – DLC – deste
Tribunal e à Câmara de Vereadores de Gaspar, órgão Consulente no processo que deu origem ao
Prejulgado n. 1213.

3. Determinar o arquivamento dos autos.

Ata n.: 34/2023
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Data da Sessão: 13/09/2023 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz Gavi

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

ADERSON FLORES
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC em exercício
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